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1 QUADRO TEÓRICO METODOLÓGICO

INTRODUÇÃO
A seguir está um panorama sobre as teorias que serão utilizadas na análise dos estudos de caso em capítulo respectivo, bem como o contexto do município que é objeto de estudo para a implantação de um complexo denominado de Centro Coletivo de Exposição e Comércio do Couro e do Calçado.

1.1 Assuntos gerais sobre o TEMA, a abordagem dos diversos aspectos e enfoques do mesmo. 
1.1.1  O Município de Igrejinha
Uma encosta de serra com muitos morros, uma terra difícil de cultivar — este foi o primeiro desafio que os imigrantes encontraram.

Somente uma gente com garra e acostumada ao trabalho, em pouco tempo, marcaria aquele lugar como o vale onde sobressaía uma igrejinha. Estava sedimentada a característica de fé e trabalho dos imigrantes alemães.

Com a mesma pujança cresceu aqui a indústria do calçado e, hoje, Igrejinha conserva, junto ao progresso empresarial, a característica de uma tranqüila cidade interiorana de origem teuto, fazendo deste um lugar ímpar.

Analisando sua história, admirando sua geografia e conhecendo o laborioso trabalho de sua gente (que aqui nasceram e os que a escolheram), compreendemos porque Igrejinha cresce e progride, sem perder sua beleza e seu encanto. (Prefeitura Municipal de Igrejinha, Igrejinha – História que o tempo registra. 1ª edição, 1991)
1.1.2  Clima

Em Igrejinha, a hidrografia abundante, a baixa altitude e a proximidade da escarpa provocam elevada umidade relativa do ar, originando o desconforto climático em diversas épocas do ano, em particular nas estações definidas mais quente (verão) e mais fria (inverno). Devido às barreiras formadas pelas colinas a leste, os ventos dominantes podem sofrer um pequeno desvio, tomando o sentido nordeste; provocam também um turbilhonamento, dando origem à precipitação pluviométrica.

É uma das regiões mais úmidas do Estado, com chuvas bem distribuídas em todas as épocas do ano.

O clima é subtropical, sendo que, na região de Serra Grande, a oeste da cidade, tende mais para o temperado. (Prefeitura Municipal de Igrejinha, Igrejinha – História que o tempo registra. 1ª edição, 1991)
1.1.3  Dados Históricos

Em 1824, desembarcou, às margens do Rio dos Sinos, a primeira leva de imigrantes alemães, fixando-se em São Leopoldo. A partir daí, novos grupos foram chegando e se espalhando pelos vales dos rios do Sinos, Caí, Taquari, Jacuí e Pardo.

No ano de 1847, Tristão José Monteiro, que fundara, em 1846, Taquara do Mundo Novo, chegou a esta altura do vale, para proceder à demarcação dos lotes de terra que venderia, a seguir, a colonos e imigrantes.

Primeiro núcleo que fundou, aqui no vale, foi Santa Maria Baixa, também denominada “Mau Canto” (Schlechtes Viertel). Depois, ainda no mesmo ano, fundou o núcleo da “Casa de Pedra”. Esta denominação vem do fato de Tristão Monteiro ter ali construído uma grande casa de alvenaria, a primeira e única do vale, na época, a qual, na língua dos alemães, era chamada “Steines Haus”.

Tristão Monteiro nutria grandes planos de colonização, procurando atrair sempre maior número de colonos ao vale, concedendo, por isso, as maiores facilidades, vendendo os lotes de 48 hectares ao preço de 300$000 (trezentos mil réis), em parcelas. Em compensação, um saco de milho, posto em São Leopoldo, custava mil e seiscentos réis.

As terras eram excelentes, todas cobertas de mato espesso, embora bastante montanhosas, pois se estendiam até a encosta da serra. Eram ricas em madeira de lei e fauna. (Prefeitura Municipal de Igrejinha, Igrejinha – História que o tempo registra. 1ª edição, 1991)
Logo após essa data, colonos alemães, vindos de São Leopoldo e diretamente da Alemanha, em sua maioria da região de Hunsrúck (localizada ao sul da Alemanha, divisa com a França e a Suíça), fixaram-se nessa colônia, espalhando-se, aos poucos, pelas margens do rio, rumo ao norte.

Dois anos após o início da colonização, a população aumentara muito e, conforme relato daquela época, em 1850, a população da nova colônia já atingia o número considerável de 400 habitantes; em 1854, já eram 579; em 1858, 710; e, em 1864, já eram 1.427 habitantes.

Não demorou, e casas de comércio se instalaram na margem esquerda, servindo de entreposto de mercadorias e abastecimento da população rural dos arredores.

No decorrer dos anos, a colonização se estendeu pelos vales vizinhos. Em 1851, chegaram os primeiros colonos à Voluntária, que perfazia um complexo de 30 colônias (uma colônia soma 48 hectares). Lajeadinho, em continuação a Fortaleza e Picada Francesa, já fora colonizada em 1848. A Solitária, também denominada, inicialmente, Linha do Arroio Grande, um complexo de 40 colônias, foi colonizada a partir de 1858. O núcleo do Canto dos Renck foi ocupado em 1848, por Miguel Renck e seus familiares.

A atividade primeira desses colonizadores limitava-se à agricultura. A maior dificuldade encontrada por eles era a falta de meios e vias de escoamento para a comercialização dos produtos, pois não havia caminhos ou estradas que ligassem essas terras a centros maiores. (Prefeitura Municipal de Igrejinha, Igrejinha – História que o tempo registra. 1ª edição, 1991)
No início, o caminho usado era o rio, mas este só podia ser usado nas épocas de chuva, quando as constantes enchentes mantinham o nível das águas sempre elevado, permitindo o uso de pequenos lanchões, que desciam o rio Santa Maria, indo até Sapiranga, Campo Bom e até São Leopoldo.

Como em toda zona colonial alemã, a agricultura baseava-se no cultivo do feijão e do milho. Foi com essas culturas que a região progrediu, embora lentamente. Isto possibilitou que se desenvolvesse, como segunda atividade econômica, o comércio, surgindo casas comerciais em diversos pontos, e somente anos mais tarde surgiu a primeira atividade industrial, através de um curtume fundado por Guilherme Kirsch.

Em 1863, já havia uma pequena igreja, uma escola primária particular, dirigida pelo pároco, uma escola pública, três casas comerciais, um moinho, um descascador de arroz, dois moinhos de óleo, uma serraria, uma olaria, uma ferraria, uma sapataria, um açougue, além do curtume. (Prefeitura Municipal de Igrejinha, Igrejinha – História que o tempo registra. 1ª edição, 1991)
1.1.4 Origem do Nome

A abertura de novos caminhos e estradas, através das matas do Rio Grande do Sul, facilitou a chegada de mais colonizadores e dos tropeiros que vinham de Laguna, Santa Catarina. Esses acabaram por se instalar no RS, atraídos pela grande quantidade de gado que era criado solto nos campos.

A pequena igreja de madeira, primeira da região a ter uma torre, as casas comerciais e algumas habitações foram construídas onde hoje é a Rua da Independência, chamada, antigamente, Rua da Igreja.

O nome “IGREJINHA” deriva exatamente desta circunstância histórica e foi se consagrando como indicação exata daquele núcleo urbano, denominado anteriormente de Santa Maria do Mundo Novo, que era formado por três núcleos distintos, com nomes próprios para diferenciá-los. De Taquara até a Casa de Pedra, era a Baixa Santa Maria, igrejinha e adjacências, era a Média Santa Maria, sendo Três Coroas e Sander a Santa Maria de Cima. Como nomes locais, esses núcleos, de sul para norte, tinham ainda as denominações dadas pelos colonos alemães, como: “Schlechtes Viertel” (Mau Canto), “Judengasse” (Viela de Judeus) e “Lappland” (Terra Relaxada). Eram esses os nomes ou apelidos pejorativo, fruto do bairrismo e da rivalidade entre esses lugares. (Prefeitura Municipal de Igrejinha, Igrejinha – História que o tempo registra. 1ª edição, 1991)
1.1.5 Aspectos Geográficos

Dados Gerais

Legislação: Lei nº 4.733, de 1º de junho de 1964

Município de origem   Taquara

Instalação do município: 09 de fevereiro de 1965

Micro-região: 
309   Colonial da Encosta da Serra Geral

Área total: 162 km2

Área urbana: 4.982.180m2

Coordenadas geográficas: Latitude 29º 34’17” 5

Longitude 50º  48’03” W

Altitude máxima: 773 m

Altitude mínima: 22 m na beira do rio na divisa com Taquara.

Limites: O município de Igrejinha está localizado na Micro-região Colonial da Encosta da Serra Geral, na região do Vale do Rio dos Sinos. Os limites municipais são:
Norte — Três Coroas

Sul — Taquara e Parobé

Leste — Taquara

Oeste — Santa Maria do Herval e Nova Hartz

População: estimada entre 25 e 30 mil habitantes

Rodovia de acesso e distância à capital:

Rodovia: RS 115 — RS 020 Distância: 82 km

(Prefeitura Municipal de Igrejinha, Igrejinha – História que o tempo registra. 1ª edição, 1991)
Demografia:
Tabela 1.1.5.1

População residente por situação de domicílio - 1980, 1991, 1995

	ANOS
	TOTAL
	URBANA
	RURAL

	1980
	    12 032
	     8 380
	     3 652

	1991
	    20 514
	    18 997
	     1 517

	1995
	    25 869
	    24 316
	     1 553


FONTE: (http://www.riogrande.com.br/municipios/docs/igrejinha.doc)

1.1.6  Relevo

A altitude na sede é de 32 metros, elevando-se a partir daí até atingir 773 metros na localidade de Serra Grande. O relevo é acidentado a oeste e a leste, quase plano a sul e a norte, na faixa do vale, formada pelo curso do Rio Paranhana.

Todo o município é marcado por espigões e pelos talvegues formados pelos afloramentos das águas superficiais, de origem no planalto, riquíssimo em manancial de água subterrânea.

Os morros do município de Igrejinha pertencem à Serra Geral, sendo: Morro da Voluntária, Morro da Ceroula, Morro Mico, Morro Lajeadínho, Morro Lamp, Morro Fortaleza, Morro dos Bugres, Morro das Cobras e Morro do Forno. (Prefeitura Municipal de Igrejinha, Igrejinha – História que o tempo registra. 1ª edição, 1991)
1.1.7 Solo

A região de Igrejinha e arredores se caracteriza pela presença das seguintes unidades geológícas:

a) Formação Botucatu — arenito estratificado;

b) Formação Serra Geral — basalto fraturado;

c) Depósito atuais e subatuais — aluviões heterogênicos grosseiros.

Informações colhidas, através de análise dos poços tubulares profundos, permitem estimar para a cidade de Igrejinha uma espessura de, no mínimo, 60 metros para a formação Botucatu, as mais antigas da área.

Em Igrejinha, as rochas basálticas constituem a parte superior de uma elevação do terreno na margem direita do rio Paranhana e atingem uma espessura máxima ao redor de 55 metros, no local do poço tubular profundo do hospital. Todavia, estas rochas basálticas são as mais importantes na conjuntura regional, ocorrendo bem próximas da cidade em ambas as margens do rio que a atravessa.

Os depósitos Atuais e Subatuais são materiais carregados e depositados pela rede de drenagem superficial e pelas fluviais.

O material do fundo do vale é constituído de uma mistura de cascalho, areia e, eventualmente, material mais fino (silte e argila) das encostas, resultantes da ação conjugada da força da gravidade dos declives, das águas superficiais e, também, da água subterrânea, que aflora na forma de fontes.

A maior parte dos afluentes do Rio Paranhana recebem grande contribuição da água subterrânea que aflora ao longo das encostas dos morros.

Os depósitos de encostas são muito heterogêneos, pois sofrem um transporte insignificante, não havendo seleção de material. Caracterizam-se pela presença de blocos soltos e/ou entremeados com material mais fino, chamados “talus”. (Prefeitura Municipal de Igrejinha, Igrejinha – História que o tempo registra. 1ª edição, 1991)
1.1.8 Hidrografia

A hidrografia é rica em arroios, afluentes e subafluentes do Rio Paranhana que, por sua vez, é afluente do Rio dos Sinos. Tanto o Rio Paranhana como seus afluentes aumentam consideravelmente de volume quando da participação das chuvas, provocando inundações nas cidades implantadas nas suas margens.

Em Igrejinha, a inundação tem curta duração, devido ao rápido escoamento das águas para as zonas de cotas mais baixas, deixando os prejuízos decorrentes do alagamento em determinadas zonas da cidade, seja pelo acúmulo das águas em bacias naturais do terreno, pela decomposição de materiais trazidos pelas enxurradas e pela erosão no solo urbano, entupimento de boeiros, etc...

A história nos mostra, que por várias vezes o município sofreu inundações de pequena ou grande proporção, sendo que a maior delas ocorreu no ano de 1982, provocando a destruição de grande parte da cidade, atingindo tanto os bairros como o centro.

Apesar dos enormes prejuízos causados por essas inundações, o povo igrejinhense sempre demonstrou uma grande união de esforços no trabalho de reconstrução da cidade.

O Rio Paranhana tem sua nascente na Serra da Canastra e a foz no Rio dos Sinos. Seus afluentes são:

- margem esquerda: Arroio Lajeadinho (na sede recebe o nome de Arroio Koetz), Arroio Taquara e Arroio Ludovico;

- margem direita: Arroio Ceroula, Arroio Voluntária e Arroio Solitária.

- outros arroios: Arroio Sangafunda, Arroio Além, Arroio Moc, Arroio Fuzil, Arroio Cadeia. (Prefeitura Municipal de Igrejinha, Igrejinha – História que o tempo registra. 1ª edição, 1991)
A cidade (sede) é cortada pelo rio paranhana e alguns afluentes, com muitas curvas, dificulta a vazão da água o que permite as enchentes e também pela cidade encontrar-se na parte mais baixa do relevo. 

1.1.9 Aspectos Arquitetônicos

Em termos arquitetônicos, na cidade de Igrejinha, encontramos muitos prédios históricos, como a primeira igreja (que deu o nome a cidade), antigos hotéis, restaurantes, enfim, tudo que fez surgir a cidade, mas nenhuma obra se destaca como uma obra em especial para estudo ambiental, todas elas eram construídas com muita simplicidade e sem a preocupação com o conforto térmico, o que já é difícil vermos nos prédio modernos feitos recentemente, logo igrejinha cresce a cada dia, possue um estilo e técnicas construtivas trazidas pelos alemães, que é o estilo em chainel, mas as obras não caracterizam a preocupação com o clima da região o que é preocupante. Este estilo pode ser bom para uma cidade européia, mas deveria ser adaptado ao nosso clima. Devemos influenciar esta nova geração de arquitetos e projetistas, da qual faço parte, para pensarem no clima local em que vivemos e dar as pessoas um lugar confortável para se viver sem que seja preciso possuir renda para suprir uma gama de equipamentos que são hoje, muitas vezes, inviáveis a maior massa da população. (Prefeitura Municipal de Igrejinha, Igrejinha – História que o tempo registra. 1ª edição, 1991)
1.1.10 Economia

As primeiras indústrias que surgiram em 1885 foram os estabelecimentos básicos que serviam para abastecer o lugar. A indústria teve começo com um curtume, o qual, por muitos anos, foi o único da região. Foi essa a única indústria de couro em Igrejinha durante os primeiros decênios. Só em 1930, surgiu outra: a firma Kirsch, Wallauer, Kehl & Cia Ltda. Essa firma fabricava arreios, chinelos, tamancos, botas e outros artefatos de couro.

À medida que as indústrias cresciam e outras se instalavam, iniciou-se a atração de mão de obra de ourtos lugares, provocando a conseqüente fixação dos operários próximos das fontes de trabalho. Em 1955, já era de aproximadamente 30 o número de indústrias de calçados.

O desenvolvimento industrial acelerou e hoje conta com uma enorme diversidade, principalmente no setor calçadista, como podemos ver na tabela a seguir:  (Prefeitura Municipal de Igrejinha, Igrejinha – História que o tempo registra. 1ª edição, 1991)
Tabela 1.1.10.1

SERVIÇOS INDUSTRIAIS DE UTILIDADE PÚBLICA / ENERGIA ELÉTRICA

Consumo de energia elétrica, segundo a CEEE, por classe de consumo - 1993-95

 (Mwh)

	CLASSES
	1993
	1994
	1995

	Residencial
	10 025
	10 368
	11 596

	Industrial
	14 411
	13 262
	14 092

	Comercial
	2 804
	2 934
	3 472

	Setor Público
	2 433
	2 507
	2 461

	Rural
	546
	566
	625

	Outros
	4
	4
	-

	TOTAL (1)
	30 222
	29 639
	32 246


(1) O somatório das parcelas pode não coincidir com o total em função de arredondamentos efetuados nos dados parciais.

     FONTE: (http://www.riogrande.com.br/municipios/docs/igrejinha.doc)

1.1.11 Centro de Exposição do Couro e do Calçado

1.1.11.1 Implantação

O complexo a ser implantado abrange uma área relativamente grande (43.138,80m2) em um bairro relativamente pouco povoado. O bairro Moinho situa-se ao norte do Bairro Centro, entre a rodovia RS-115 e o rio Paranhana. Ele foi assim denominado, devido ao moinho existente na localidade. Esse moinho foi construído em 1910, por Theophilo Frederico Kichler, funcionando inicialmente com moagem de cereais, como milho, trigo, centeio e cevada. 

Atualmente, o número de habitantes do bairro aumentou consideravelmente, com a abertura de dois loteamentos: o Loteamento Müller e o Loteamento Werres. Os loteamentos surgiram após a construção da rodovia RS-115, onde hoje existem os loteamentos. Antigamente ali haviam potreiros, nos quais criava-se gado. Com a construção da estrada, tornou-se inviável levar e trazer o gado através da mesma.

Grande parte dos moradores dedicam-se ao trabalho nas indústrias de calçados dos municípios.

Uma área com grande potencial turístico, de vendas e de ensino e de fácil acesso é o ponto central deste Complexo denominado Centro de Exposição do Couro e do Calçado. (AUTOR, agosto, 2003)
1.1.11.2 Atividades de Exposição

A exposição, bem como a realização de desfiles, conferências, simpósios, comercialização, sua história e arte de produção, vão tornar o tema em uma atividade única e criativa para o expectador, que não vai pagar somente pelo produto, mas por conhecer todo o seu processo e levar dali uma idéia diferente de como se faz, como surgiu, e para aqueles que já conhecem o assunto, a idéia de unir forças para a venda, para o marketing e para a solidariedade através do apoio social.

A exposição dos produtos de couro e do calçado busca formar destes produtos algo tão somente para calçar os pés ou se vestir, mas em um espaço de arte e cultura dos mesmos. 

A produção em massa destes produtos na região, tornou individualista a conquista por espaços no mercado. A competitividade sufocou o pequeno produtor e suas marcas nem são citadas ou até mesmo conhecidas. Não estamos, com a elaboração do projeto, forçando abrir mão do espaço conquistado pelos grandes produtores no atual mercado, o mercado já é deles, mas agrupando todas informações relativa ao assunto para oportunizar a todo produtor, “um pequeno espaço”, para “aparecer”, para expor e comercializar o produto. (AUTOR, agosto, 2003)
1.1.11.3  Atelier do Calçado

O Atelier, tem como objetivo, propiciar ao carente ou ao indivíduo isento de qualificações para o trabalho na indústria calçadista ou de manufatura do couro, conhecimentos básicos para esta relação. Sob o apoio da iniciativa privada e aparada na Lei de Responsabilidade Social, este espaço vai surgir da força conjunto dos empreendedores, que são as empresas de calçados que participarão do projeto, em dar oportunidades a este público e também propiciando ao visitante do local, conhecer este processo de produção do calçado. A pesquisa a seguir pretende mostrar e comprovar alguns índices de pesquisa para dar amparo a este espaço. (AUTOR, agosto, 2003)

1.1.11.4 Responsabilidade Social

O principal objetivo desta pesquisa é conhecer melhor as empresas da região do Vale do Sinos quanto ao seu investimento social privado. E, a partir destes dados, elencar indicadores que possam subsidiar e monitorar ações que incentivem a participação social das empresas e o desenvolvimento de sua responsabilidade social. (Fensterseifer, Jaime E., O Complexo Calçadista em Perspectiva: Tecnologia e Competitividade, pág 314 e 315)
Os objetivos específicos são os seguintes:

· traçar o perfil das empresas que realizam algum tipo de investimento social privado quando o setor de atuação econômica (serviços, comércio e indústria), o tipo de capital (nacional privado, nacional público ou estrangeiro), o número de funcionários e o faturamento bruto anual;

· verificar se as empresas realizam ações sociais voltadas para os funcionários e familiares; caso não realize ações para o seu público interno, levantar por quais motivos e, caso realize, levantar os diversos aspectos que compõe essas ações; 

· verificar se as empresas realizam ações sociais voltadas para a comunidade externa; caso não realize ações para o público externo, conhecer por quais os motivos e se há planos de iniciar investimentos em 2001. E, caso a empresa realize, determinar como, porque e em quais condições essas ações são realizadas. 

· conhecer as dificuldades e facilidades encontradas na realização ou não realização de ações sociais;

· determinar se a empresa incentiva os seus funcionários para a prática do trabalho voluntário na comunidade, oferecendo às condições a partir do próprio ambiente organizacional ou não;e

· descrever opiniões e percepções que possam complementar as respostas fornecidas.

Metodologia
A pesquisa foi realizada pela Fundação Semear, contando com o assessoramento técnico do CPP – Centro de Pesquisa e Planejamento, do Centro Universitário Feevale, em todas as fases do estudo, planejamento e execução, com a finalidade de garantir a veracidade e a confiabilidade dos resultados alcançados.

O período de realização foi de dezembro de 2000 a maio de 2001, sendo que a etapa de coleta dos dados, via questionário e entrevistas por telefone, ocorreu entre os meses de fevereiro e abril de 2001. 

Universo

O universo pesquisado foi de 3.432 (três mil, quatrocentos e trinta e dois) empresas de 20 municípios da região do Vale do Sinos, segmentadas por porte e ramo de atividade, conforme listagem do Sebrae/2000.

Amostra

Responderam à pesquisa 362 (trezentos e sessenta e duas) empresas. A margem de erro dos resultados é de, no máximo, 4,9 pontos percentuais, calculada com 95% de confiabilidade. (Fensterseifer, Jaime E., O Complexo Calçadista em Perspectiva: Tecnologia e Competitividade, pág 314 e 315)
Instrumento e Coleta de Dados

O questionário foi estruturado com 38 perguntas, dividido em 3 (três) partes que abordaram:

· O Perfil da empresa; 

· A ação social da empresa voltada para funcionários e familiares;

· A ação social da empresa voltada para a comunidade externa.

A coleta de dados foi realizada parte através de questionários de autopreenchimento e parte através de entrevistas telefônicas. Foram enviadas duas remessas de questionários, uma em 15 de fevereiro e outra em 27 de março de 2001 e as entrevistas telefônicas tiveram início em 16 de abril e encerraram em 18 de maio de 2001.

Neste período, as principais Entidades de Classe Empresarial dos 20 municípios pesquisados receberam uma carta de sensibilização, solicitando o seu apoio a pesquisa através de ações pontuais que viessem a estimular o empresariado local no preenchimento e envio dos dados à Fundação Semear. (Fensterseifer, Jaime E., O Complexo Calçadista em Perspectiva: Tecnologia e Competitividade, pág 314 e 315)
1.1.11.5  O Beneficiado

O complexo pretende atender a todo o tipo de público, trazendo atividades relacionadas com o Couro e o Calçado para o convíveo do usuário, sendo que o espaço vai abrigar um Atelier beneficiando o futuro empregado das empresas,  que irá desenvolver as capacidades e dar conhecimento no mundo do calçado e do couro. As empresas necessitam de pessoas qualificadas, como demonstra na pesquisa a seguir:

A Qualificação do Trabalhador nas Empresas Pesquisadas

A introdução da nova filosofia de trabalho tem exigido que as empresas invistam no treinamento técnico e comportamental da força de trabalho.

No nível técnico aponta-se a necessidade de conhecimento das ferramentas em uso pelas empresas, além da aprendizagem de operação correlatas num mesmo setor de produção. No nível comportamental salienta-se a preocupação do trabalhador para o trabalho em equipe, exigindo maior cooperação e envolvimento.

A Qualificação dos trabalhadores na empresa

As principais funções na produção de calçados ficam definidas como sendo as de: Cortador, Costureira, Preparadeira, Chanfradeira, Montador à Máquina e Manual, Calceirista, Escovador, Asperador, Colador de Sola e Revisor de Qualidade, sendo que a de Cortador é a função operacional mais bem paga pelas empresas no setor de produção. (Fensterseifer, Jaime E., O Complexo Calçadista em Perspectiva: Tecnologia e Competitividade, pág 314 e 315)
1.1.11.6 Praça de Alimentação

Tem como principal objetivo dar base a todo empreendimento, tornando-o não somente um local para comprar, assistir, surpreender-se, mas um local de parada ao longo da viagem. A idéia é proporcionar um local para efetuar lanches rápidos (característica básica do viajante e visitante), pois o objetivo não é divulgar este espaço pela boa refeição e acumular ali pessoas interessadas na comida, passando despercebido o principal objetivo da estrutura. (AUTOR, agosto,2003) 

1.1.11.7 Apoio Lojistico

Com a comercialização do produto, servindo somente como apoio logístico, o espaço pretende atender o público disposto a aumentar a arrecadação industrial, bem como saciar a necessidade de gastar. O consumismo está em alta e buscando não deixar reprimidas as pessoas, muitas vezes mulheres (sem preconceito), que este espaço se fez parte do programa de necessidades. Estas repartições serão administradas pelos proprietários das marcas, que farão uso do espaço. O método de distribuição destes espaços serão de acordo com o investimento local de cada um ou poderão ser alugadas, entrando o valor para um fundo único que sustentará o local. (AUTOR, agosto,2003)
1.1.11.8 História do Calçado

É interessante observar as modificações do calçado atual, aos encontrados na pré-história. A maioria dos povos nativos andavam descalços, criando assim uma proteção natural, como se fosse uma casca nos pés, alguns enrolavam os pés com algum tipo de couro de animal, para uma proteção maior.
Pesquisas apontam que a história do sapato começa a partir de 10.000 AC., ou seja, no final do período paleolítico. Entre os utensílios de pedra dos homens das cavernas existiam alguns que serviam para raspar as peles. Nos hipogeus (câmaras subterrâneas usadas para enterros múltiplos) egípcios, que têm idade entre 6 e 7 mil anos, foram descobertas pinturas que representavam os diversos estados do preparo do couro e dos calçados. Por causa do clima, os egípcios usavam mais sandálias (feitas de palha, papiro ou de fibra de palmeira) do que sapatos. O interessante é que era comum andar descalço e carregar as sandálias usando-as apenas quando necessário. FONTE: (http://www.reginacalcados.com.br/historiacalcado.html)
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Couro cru
Na Mesopotâmia eram comuns sapatos de couro cru amarrados aos pés por tiras do mesmo material. Os coturnos eram símbolo de alta posição social. Já a Grécia chegou a lançar moda: modelos diferentes para pés direito e esquerdo. Em Roma, o calçado indicava a classe social. Os cônsules usavam sapato branco, os senadores sapatos marrons, presos por 4 fitas pretas de couro atadas a 2 nós, e o calçado tradicional das legiões era a bota de cano curto que descobria os dedos. 

Fig 1.1.11.8.2
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Na idade média, homens e mulheres usavam sapatos de couro abertos, com forma semelhante à das sapatilhas. Os homens também usavam botas altas e baixas atadas à frente e ao lado. O material mais utilizado era a pele de vaca, sendo as botas de qualidade superior feitas de pele de cabra. 

Fig 1.1.11.8.3
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O ofício de sapateiro é antiqüíssimo, os sapateiros sofriam com a discriminação de sua época, eram comparados a curtidores e carniceiros, na fábrica das cidades antigas. O cristianismo fez com que essa situação se reverte-se, surgindo assim logo três santos sapateiros: Aniano, sucessor de São Marcos como arcebispo de Alexandria (século I), e os irmãos Crispim e Crispiniano, martirizados em Saisson sob Domiciano. O primeiro calçado foi registrado na história do Egito, muitos anos antes de Cristo, por volta de 2000 a 3000 a.C.. Trata-se de uma sandália, composta por duas partes, uma base (o solado), e uma alça presa aos lados, passando sobre o peito do pé. A base era formada por tranças de cordas de raízes como, cânhamo ou capim. As sandálias eram o tipo mais comum de calçado nas civilizações primitivas. Ao tempo da XVIII dinastia, as classes mais ricas já usavam sandálias de fibra. Os primeiros sapatos macios foram introduzidos na Mesopotamia por montanheses da fronteira que invadiram o vale. O material usado era o couro cru. Os coturnos se originaram na Grécia como adereços do teatro, mas só se difundiram após ter sido copiado pelos romanos que passaram a usar no seu dia a dia. As mulheres gregas andavam descalças ou de sandálias pelas ruas, só os sapatos de uso em casa eram fechados e mais confortáveis. FONTE: (http://www.reginacalcados.com.br/historiacalcado.html)
Até o Século V, os etruscos usavam calçados de modelo próprio, amarrados, de cano alto e bico revirado. Mas foram os romanos que primeiro moldaram sola de gáspea (parte superior frontal do calçado), e fizeram fôrmas diferentes para o pé esquerdo e direito. Foi um grande progresso para a época, mas essas tais fôrmas foram esquecidas e tiveram que ser reinventadas pelos ingleses em 1818. Em Roma os calçados variavam de acordo com as classes sociais e o sexo do usuário. As mulheres usavam sapatos fechados nas cores: branco, vermelho, verde e amarelo; os patrícios (nobres romanos), sandálias escarlate com um ornamento em forma de meia lua no contraforte; os senadores, sapatos rasos e marrons; os cônsules, sapatos brancos; e os militares, pesadas botas ferradas com os dedos a mostra. O imperador Caio, criado entre os saldados de seu pai, adotou pelo resto da vida uma sandália do exército (calígula) e passou à história com esse nome.
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Idade Média 
A padronização da numeração é de origem inglesa.A primeira referência conhecida da manufatura do calçado na Inglaterra é de 1642 quando Thomas Pendleton forneceu 4.000 pares de sapatos e 600 pares de botas para o exército. As campanhas militares desta época iniciaram uma demanda substancial por botas e sapatos. No século 19, começam a ser incorporadas máquinas para auxiliar na confecção dos calçados. Com o advento da máquina de costura, o sapato passou a ser mais acessível. A partir da quarta década do século 20, o couro começou a ser trocado pela borracha e pelos materiais sintéticos, principalmente nos calçados femininos e infantis. FONTE: (http://www.reginacalcados.com.br/historiacalcado.html)
Na idade média, pobres e camponeses usavam tamancos, e mesmo os sapatos dos ricos não eram pretensiosos, só mais tarde começaram a se modificar com fivelas e cadarços. Eduardo I, decretou que 1 polegada equivaleria a 3 grãos, adotou-se esta medida para determinar o número do calçado, que é usado até hoje. 

Nos séculos VIV e até meados do século XV, os sapatos foram se alongando e ficaram muito pontiagudos, até as armaduras seguiram esse gênero com sapatos de ferro e bico revirado. Eduardo II, decretou que o bico não poderia exceder a 2 polegadas, mas foi em vão, pois seu neto e sucessor Ricardo II, já usava calçados que atingiam até 18 polegadas de bico. No final do século XV e início do século XVI, Henrique VIII, por possuir os pés largos, inchados e doloridos, se sentia confortável com chinelos e sapatos mais largos, e por decreto proibiu o uso de sapatos pontiagudos. Por isso esse novo tipo de calçado acabou se popularizando, e poderia ser usados por qualquer classe social, tendo como uma das principais características a simetria, sem distinção de pé esquerdo ou direito. FONTE: (http://www.reginacalcados.com.br/historiacalcado.html)
No século XVII predominavam as botas, os sapatos tinham salto de tamanho moderado. Luiz XIV lançou o salto, e que o neto conservou e tem se nome, Luís XV. Os sapatos eram mais enfeitados, com fitas e laçarotes. Na América Colonial puritana, homens e mulheres usavam sapatos pretos de verniz, com pouco salto. No século seguinte as fitas foram substituídas por adornos em outro e preta, muitas vezes recheados com pedrarias. Até o século XIX a manufatura dos calçados era toda a mão, como o solado todo preso por pregos, só com o advento das máquinas de costura americanas, de Walter Hunt, de Elias Howe e de Isaac Merrit Singer, a produção do sapato cresceu e seu custo barateou. Logo surgiram máquinas especializadas, o que revolucionou a indústria de calçados. Com a Grande demanda pesquisas foram realizadas para a utilização de materiais artificiais por causa da escassez do couro. Nos calçados ainda produzidos em couro, o couro de boi representa 70% do total empregado pela indústria, podendo ser encontrado em várias espessuras. No restante são utilizados couros de cobra, carneiro, porco, canguru, avestruz, lagarto, crocodilo, etc.

Outros materiais como tecidos são mais encontrados em calçados femininos luxuosos e calçados esportivos. Cabe observar que, apesar de uma evolução gradativa no modo de conceber o calçado, as tendências do futuro devem revelar, ainda, forte influência do estilo do passado, já eu as alterações sofridas deixaram marcas indeléveis.
Na indústria moderna, a fabricação do calçado foi dividida em etapas distintas:

Modelagem: criação, elaboração e acompanhamento dos modelos no processo de fabricação; 

Almoxarifado: recebimento, armazenamento, classificação e controle do couro e demais materiais; 

Corte: operação de corte das diferentes peças que compõem o cabedal (parte superior do calçado). No corte são utilizadas lâminas e facas especiais e/ou superior do calçado). No corte são utilizadas lâminas e facas especiais e/ou balancins de corte que pressionam os moldes metálicos na superfície do couro e/ou outros materiais; FONTE: (http://www.reginacalcados.com.br/historiacalcado.html)
Chanfração: preparação do couro para receber a costura; 

Costura: junção das partes que compõem o cabedal. Em muitas empresas esse setor encontra-se subdividido em preparação, chanfração e costura; 

Pré-fabricado: fabricação de solas, saltos e palmilhas. Muitas empresas não têm esse setor, pois existem fábricas que se especializam na produção desses materiais; FONTE: (http://www.reginacalcados.com.br/historiacalcado.html)
Distribuição: controla o volume da produção, revisa a qualidade dos materiais e os distribui para os setores de montagem e acabamento; 

Montagem: conjunto de operações que unem o cabedal ao solado; 

Acabamento: operações finais ligadas à apresentação do calçado como escovação, pintura e limpeza; 

Montagem e acabamento: em muitas empresas esses dois setores são organizados em linha de montagem, isto é, os postos de trabalho são colocados em linha e o produto em elaboração vai incorporando as operações parciais de cada trabalhador, até que, no final da linha, o produto resulta acabado; 

Expedição: embalagem, encaixotamento e envio ao mercado de destino. FONTE: (http://www.reginacalcados.com.br/historiacalcado.html)

1.1.11.9  Arquitetura Comercial

A comuna medieval – a necessidade destas muralhas, que caracterizavam a cidade medieval, foi em muitos casos origem das finanças municipais. O que começou por ser uma contribuição voluntária, adquiriu rapidamente caráter obrigatório, tornando-se extensiva não só à fortificação mas também a outras obras comuns, como manutenção das vias públicas.

Max Weber – GOITIA, Fernando Chueca, BREVE HISTÓRIA DO URBANISMO, Ed Presença, 1982, Lição 2

O relacionamento com o cliente

Nos tempos antigos, o homem primitivo percebeu que outro indivíduo poderia necessitar de um produto que a ele sobrava, então nasceu o comércio. A partir do momento que uma necessidade pode ser satisfeita em meio a uma troca com vantagem, temos dois dos ingredientes necessários para estabelecer um negócio: o Cliente e o fornecedor. No decorrer do tempo, essa relação Cliente x fornecedor tomou nova forma, foi se modificando a medida que novas necessidades e cenários foram surgindo. O mundo dos negócios foi evoluindo influenciado pelo crescimento tecnológico acelerado e pela mudança de comportamento gradual dos consumidores. (AUTOR, outubro 2003)
As Relações de negócios na antiguidade 

Antigamente, o processo utilizado para adquirir os bens desejados era a troca, que por muito tempo predominou na categoria de comércio mundial, naturalmente limitado ao mundo conhecido pelos respectivos povos da época. A evolução natural do nível cultural do homem trouxe maior amplitude ao processo de troca, uma vez que o número de produtos mercantis aumentava proporcionalmente às necessidades criadas por essa evolução.

Os fenícios foram os precursores da segmentação e personalização do atendimento ao cliente, quando utilizavam sua perspicácia para perceber os diferentes costumes dos povos por eles visitados, e com isso oferecer as matérias-primas e os produtos mais adequados a cada povo. Fatos como este mostram a importância que o povo fenício teve na história das relações de comércio no mundo. Esse povo foi ainda mais longe, possuíam uma estratégia de negócios muito curiosa, a qual lhes permitiu centralizar durante muito tempo o comércio em suas mãos. Associavam os artigos trazidos de países longínquos às lendas de serpentes aladas, pássaros gigantes e venenosos, canto de sereias, ciclopes e etc, cuja busca implicava em perigo de morte iminente. Com isso, eles conseguiram duas coisas, encantar o cliente com estórias fantásticas que elevavam o valor do produto e impediram que seus clientes fizessem por conta própria a viagem aos exóticos tesouros. (AUTOR, outubro 2003)
Obviamente que essas “técnicas de relacionamento com o cliente” funcionavam devido a todo o contexto histórico do momento vivido. A hegemonia do comércio somente foi rompida quando surgiu a concorrência, isso mesmo, os gregos também tiveram a ousadia de buscar, por sua conta e risco, as mercadorias que até então eram recebidas através dos fenícios. Nascia então a concorrência e com a ela a natural necessidade de produzir com maior qualidade e estabelecer um relacionamento mais adequado com os clientes.

A arquitetura comercial não tem data marcada para surgir na história e sim foi evoluindo com ela por diversas maneiras de acordo com cada costume de povo e de características especiais em cada ponto do planeta. A arquitetura comercial existe desde a antiguidade, como os egípcios, por exemplo, que armazenavam cereais em suas pirâmides para que em fazes de seca do Rio Nilo tivessem reservas para manter a população, que sempre iria depender do seu rei. 

Arquiteturas monumentais com motivos religiosos, também sempre tiveram, sobretudo, um caráter comercial, assim como as grandes construções governamentais que tentam vender a imagem de soberania. Contudo, a pesquisa em questão, quer trabalhar com a Arquitetura Comercial no sentido de chamar a atenção sobre o produto em questão, que é o calçado, e esta arquitetura deverá fazer uso da tecnologia atual, uso de materiais diferenciados e plasticidade, para que o complexo possa transmitir a imagem de um estabelecimento de caráter comercial, como as edificações comerciais da Arquitetura moderna que faz uso de transparências, materiais alternativos e grandes fachadas projetadas ao uso público, definindo o uso público do estabelecimento com o objetivo final que é a Arquitetura Comercial. (AUTOR, outubro 2003)

Atrair público, promover a diferença, incentivar o consumo e, principalmente, gerar produtividade e rendimento. A expectativa — e a responsabilidade — de um arquiteto diante de um projeto comercial é imensurável, capaz de provocar ansiedade ao mais renomado profissional. Por outro lado, é um desafio incomparável, uma oportunidade de colocar em prática as mais estudadas, planejadas e originais possibilidades.  FONTE: (www.arquiteturadeinteriores.com.br)
Iluminação

Para “seduzir”, os arquitetos lançam mão do que há de mais moderno na tecnologia, mas também aplicam, com precisão e eficiência, recursos simples que fazem a diferença. “A arquitetura é um jogo sábio, correto e magnífico dos volumes reunidos sob a luz: nossos olhos foram feitos para perceber as formas sob a luz”. Citando Le Corbusier, a arquiteta Neide Senzi enfatiza o “poder” da luz no sentido de potencializar efeitos desejados. “A iluminação é parte integrante e fundamental da arquitetura, pois sem luz não há visão, sem visão não há percepção visual e espacial da arquitetura”, afirma. FONTE: (www.arquiteturadeinteriores.com.br)
Segundo ela, o papel da luz é moldar os espaços, acentuar formas e detalhes, valorizar volumes e texturas, possibilitando a total interpretação da intenção arquitetônica. Além disso, Neide Senzi destaca que a luz tem um papel de resposta emocional, concede caráter aos ambientes, cria “atmosferas e climas”, transmitindo sensações de conforto, aconchego e bem estar e que, por outro lado, se mal aplicada, provoca irritabilidade e desconforto. “Podemos considerar uma boa iluminação aquela que permite a visualização do ambiente e a execução de tarefas, mas, mais que isso, nos proporciona bem estar e provoca emoções”, ensina a profissional. FONTE: (www.arquiteturadeinteriores.com.br)
Lojas

A pessoa, no papel de cliente, está em primeiro lugar sempre, até mesmo em projetos comerciais com os quais, muitas vezes, busca-se a valorização de um produto. Como uma ferramenta competitiva, na opinião da arquiteta Cynthia Garcia, a arquitetura comercial exige o domínio da área de negócios do cliente, especialização em varejo e conhecimentos de mercado. Ao apresentar projetos de lojas, deve-se dar ênfase à valorização da boa distribuição de uma loja em setores de forma a orientar o cliente e motivar a compra. “A importância do planejamento do processo de projeto e de suas etapas e o papel dos fornecedores envolvidos neste processo, são determinantes no cumprimento dos prazos e na qualidade dos serviços“, acrescenta. Destaca, ainda, o valor da eficiência na utilização dos meios de apresentação e de visualização da proposta para o cliente, garantia de melhor entendimento e certeza de satisfação. FONTE: (www.arquiteturadeinteriores.com.br)
É preciso saber mais. A segmentação do mercado profissional exige, ao mesmo tempo, conhecimentos específicos e. cada vez mais, atuação abrangente. O arquiteto tem que ser multidisciplinar, cercando-se de informações sobre comportamento, história, administração, marketing, gastronomia, psicologia, medicina... Esse profissional não é mais solicitado apenas para erguer edificações, mas para solucionar problemas, atrair clientes, proporcionar saúde, aumentar a produtividade e até mesmo potencializar lucros. FONTE: (www.arquiteturadeinteriores.com.br)
A responsabilidade é crescente e, portanto, faz-se necessário o debate, aprofundado a respeito da importância de ser mais e sempre melhor. 

Restaurantes

A mudança detectada no comportamento humano, que vem provocando a constante atualização dos arquitetos, não é de hoje. Como lembra a arquiteta Vera Zaffari, após a revolução industrial o mercado de trabalho incorporou a mão-de-obra feminina, fazendo com que a mulher trabalhasse fora de casa. “O novo cenário fez com que o mercado, ao prever a nova composição da estrutura familiar, buscasse atender as demandas que o fato denunciava a nova mulher não tinha mais condições, por exemplo, de preparar a comida da família”.acrescenta. Nesse contexto. espaços alternativos de alimentação surgiram como forma de facilitar a vida dessa nova família. Com distâncias maiores e tempo escasso, fazer as refeições em restaurantes, fast foods ou similares tornou-se mais do que uma prática, quase uma imposição. “Na realidade, tornaram-se caros os locais estrategicamente situados para a instalação dos mesmos, fazendo com que os es​paços tivessem que ser funcionalmente otimizados. Neste ponto, foi vital a participação do arquiteto com a sua percepção de espaço e sentido de racionalização”, complementa Vera. FONTE: (www.arquiteturadeinteriores.com.br)
1.2 Metodologias de Análise a Serem Utilizadas

1.2.1 Metodologias de Análise Projetual

Um dos processos a serem utilizados como metodologias na análise dos projetos são as abordadas no livro “Ensaio sobre a razão compositiva”, de Edson C. Mahfuz (1995):

Método inovativo: O método inovativo pode ser definido como um procedimento através do qual se tenta resolver um problema sem precedentes ou um problema bem conhecido de maneira diferente. Também está ligado a busca de maneiras de empregar novos materiais na criação de edifícios para abrigar atividades inteiramente novas. Sua característica básica é a possibilidade de criar algo que não tenha existência prévia no âmbito arquitetônico; (MAHFUZ, Edson da Cunha. Ensaio Sobre a Razão Compositiva: uma investigação sobre a natureza das relações entre as partes e o todo na composição arquitetônica. Belo Horizonte: AP Cultural, Imp. Universidade Federal de Viçosa, 1995.)
Método tipológico: O tipo é algo que não pode ser mais reduzido do que já é. O tipo deve ser entendido como a estrutura interior de uma forma, ou como um princípio que contém a possibilidade de variação formal infinita ou até de sua própria modificação estrutural. A idéia de tipo representa um incitamento a redescobrir um centro para a disciplina arquitetônica;

Método mimético: Mimésis é a palavra grega para imitação. A imitação possui quatro conceitos: o primeiro é o conceito ritualístico de imitação, que não significa a reprodução de uma realidade externa, mas a expressão de uma realidade interna. No século V a.C. a imitação começou a significar reprodução da realidade externa. Foi por essa época que Demócrito formulou seu conceito de mimése como a imitação da maneira em que a natureza funciona. O terceiro é o platônico, que defende a cópia fiel da aparência das coisas. O quarto é a origem aristotélica, advogando não a cópia fiel, mas uma abordagem mais livre. É o método pelo qual se geram novos artefatos arquitetônicos através da imitação de modelos existentes;

Método normativo: No método normativo, as formas arquitetônicas são criadas com o auxílio de normas estéticas, isto é, princípios reguladores. O primeiro tipo de normas é representado pelos sistemas geométricos. O segundo inclui os sistemas proporcionais, tais como, seção áurea, ordens clássicas, etc. O terceiro é o uso de normas geométricas elementares para as partes principais do edifício. Um objetivo importante do uso de sistemas normativos é a criação de um sentido de ordem entre os elementos de uma construção visual. (MAHFUZ, Edson da Cunha. Ensaio Sobre a Razão Compositiva: uma investigação sobre a natureza das relações entre as partes e o todo na composição arquitetônica. Belo Horizonte: AP Cultural, Imp. Universidade Federal de Viçosa, 1995.)
Também será utilizada, como princípios de análise os métodos dos 7 eixos, conceitos expostos no livro “A Construção do Sentido na Arquitetura” de J. Teixeira Coelho Netto:

1º EIXO: Espaço Interior X Espaço Exterior

Quando se pensa em arquitetura, pensa-se nas três dimensões. O que distingue a arquitetura das outras artes é exatamente a manipulação das três dimensões reais. Essas três dimensões, são a própria matéria da arquitetura, sua substância.

A geometria ou representação geométrica é essencial a todo pensamento arquitetônico. O ponto de partida será determinado pela manipulação de dados fornecidos pela antropologia, o que constitui o primeiro eixo de posições do espaço arquitetural: interior X exterior. O confronto entre ambos e a passagem de uma para outro, constitui realmente a noção e a operação de manipulação do espaço mais importante no plano material (proteção contra tempo), quanto no plano psicológico e social (tabus e normas).

Em relação a esse eixo, a arquitetura tem a tendência de considerar o espaço interior com o domínio da arquitetura e o espaço exterior como pertencendo ao urbanismo. (NETTO, J. Teixeira Coelho. A Construção do Sentido na Arquitetura. 4 ed. São Paulo: Perspectiva S.A., 1999.)
Atribui-se a arquitetura a preocupação de lidar com o interior, sendo esse interior visto como dois aspectos de um mesmo elemento (interior e exterior de uma casa). O interior é real substância na arquitetura, é a sua essência. Podemos considerar a arquitetura como manipulação do espaço interior.

Como se coloca afinal a arquitetura em relação ao eixo interior X exterior? Qual o espaço que define o pensamento arquitetural? É possível determinar em relação a esses termos pôr se tratar de noções duplamente relativas, não pode haver interior sem exterior.

Outro fator importante. É a dialética da casa X cidade. Não podemos esquecer que a cidade é feita de casas integradas a malha coletiva, portanto, não existe cidade sem casas. Devido a isso devemos nos preocupar em integrá-las ao tecido urbano. (NETTO, J. Teixeira Coelho. A Construção do Sentido na Arquitetura. 4 ed. São Paulo: Perspectiva S.A., 1999.)
2º EIXO: Espaço Privado X Espaço Comum

Esse eixo diz respeito aos diferentes usos de um certo espaço, e aos diferentes sentidos atribuídos a esses espaços conforme determinada cultura e época. Portanto, cabe ao arquiteto e ao urbanista, a pesquisa precisa dos sentidos do espaço reconhecidos em seu país e em sua cultura antes de propor qualquer sugestão arquitetônica ou urbanística. Pois há profundas diferenças culturais e se as mesmas não forem levadas em consideração no momento de optar pôr um modelo, poderão provocar modificações em sua própria sociedade, inclusive mudanças de comportamento e sérias perturbações psicológicas em seus usuários.

Isto impõe, que o arquiteto determine as significações que cada terminal do eixo (espaço privado e espaço comum) assume nos membros de uma determinada cultura, e saber a direção de qual deles tende a prática social nesse grupo.

O uso de espaço privado é conseqüência de uma situação sócio econômica privilegiada. A preferência pelo espaço privado ou eixo comum é em decorrência não só do tipo de cultura, mas principalmente de fatores sociais e econômicos. A função do arquiteto não é operar a partir de determinadas noções espaciais que se propõem como dados primeiros de uma cultura, é necessário a partir desses dados propor organizações espaciais que funcionam como informadoras e portadoras dos usuários na direção de um à mudança de comportamento das relações inter-humanas, além de propor novas concepções de utilização desse espaço com base na combinação dialética entre privado e comum. (NETTO, J. Teixeira Coelho. A Construção do Sentido na Arquitetura. 4 ed. São Paulo: Perspectiva S.A., 1999.)
3º EIXO: Espaço Construído X Espaço Não Construído

Um dos espaços definidores da arquitetura é a ocupação dos espaços. A arquitetura é a ordenação, disposição do espaço, que pode ou não implicar uma ocupação.

O conceito ocupação está ligado ao conceito de privado, de propriedade particular, apropriação exclusiva. Portanto, construído é um conceito que supera o ocupado. Os espaços construídos são vistos como espaços livres, um lugar de libertação do homem, um espaço de festa. Sob outro ponto de vista, o espaço construído é considerado como um espaço de proteção, abrigo e aconchego (prisão como proteção) onde é possível sentir-se bem.

Quando um espaço construído é envolvido pôr um espaço não construído, não há prisão, o corpo e a imaginação do homem se expandem. A arquitetura é elaborada a partir do interior, que se volta para o exterior, visando proporcionar não só um espaço privado construído, como também um espaço comum construído. A arquitetura de hoje não se preocupa com o equilíbrio entre interior e exterior, principalmente no que diz respeito ao eixo construído e não construído e ao espaço comum o que constatamos hoje é um acentuado número de espaços comum construídos (estádios, clubes, shopping,...). A praça como espaço comum não construído no sentido de lugar aberto para encontros, é quase inexistente. Elas estão desaparecendo devido a tendência acentuada para o confinamento, para o construído. (NETTO, J. Teixeira Coelho. A Construção do Sentido na Arquitetura. 4 ed. São Paulo: Perspectiva S.A., 1999.)
4º EIXO: Espaço Natural X Espaço Artificial

O espaço natural e o espaço artificial são muito importantes para o projeto arquitetural. O espaço natural, para os ocidentais, segundo o autor, é o espaço no seu estado primitivo. Quando o homem transforma essa natureza, o espaço deixa de ser natural. Na visão dos ocidentais, o espaço que nos encontramos é um espaço artificial. Para os orientais, qualquer amostra da natureza é a própria natureza, mesmo tocada pelo homem, pôr que seria impossível conviver com a natureza absoluta - intocável, em seu estado selvagem, em grande extensão.

Os orientais vêem os arranjos naturais feitos pelo homem como sendo a própria natureza. Tendo essa visão, os ocidentais criaram as coisas "naturais" não reais, as plantas artificiais, que é a perfeita expressão do racionalismo e da praticidade. (NETTO, J. Teixeira Coelho. A Construção do Sentido na Arquitetura. 4 ed. São Paulo: Perspectiva S.A., 1999.)
A natureza deixa de ser natureza quando tocada pelo homem, muito pelo contrário, com a natureza podemos enriquecer ainda mais as nossas fachadas, dando um resultado muito melhor ao nosso projeto. O que seria do paisagismo sem a intervenção do homem? O paisagismo é a obra da natureza junto com a obra do homem, é pegar o que a natureza nos oferece e transformá-la num espaço ainda melhor para o bem estar humano.

A concepção de um espaço arquitetural natural pode ser constituído pela natureza livre como também pôr elementos da natureza dispostos pela ação do arquiteto e um outro aspecto importante diz respeito aos espaços arquiteturais não construídos, tanto naturais como artificiais.

Um espaço não construído artificial é resultante de uma construção, geralmente com solo calçado, já o espaço não construído natural é ligeiramente misturado pôr pequeníssimas obras humanas. Este espaço é basicamente, os acessos, os caminhos, etc.

O que realmente nos interessa é que o espaço exterior não construído independente de ser natural ou artificial seja agradável e que se integre no cenário urbano, transmitindo bem estar aos cidadãos. (NETTO, J. Teixeira Coelho. A Construção do Sentido na Arquitetura. 4 ed. São Paulo: Perspectiva S.A., 1999.)
5º EIXO: Espaço Amplo X Espaço Restrito

O espaço amplo está associado com o espaço externo, com um espaço comum não protetor e hostil, enquanto que o espaço restrito relaciona-se com o espaço interior, fechado, como um espaço de intimidade, de proteção, de bem estar - tradução de aconchego e praticidade.

Sonha-se com a imensidão, mas pratica-se o restrito não pôr impossibilidades econômicas ou de materiais, e sim porque o homem recua no pequeno. A grandeza parece ser destinada a ser apenas contemplada e não vivida. O homem tem medo da amplidão pôr não poder dominá-la, não poder preenche-la, esta fora do seu alcance, numa dimensão e numa escala muito maior que a sua.

Não tornar um espaço inumano, pôr isso é preciso determinar e medir na prática as dimensões reais e físicas do espaço humano. Os japoneses utilizam o tatuem como um módulo de área, já Le Corbusier propôs módulo humano. A fixação de um módulo seja qual for, e a construção desse módulo fixo será sempre insuficiente devido as diferentes manifestações de grupos sociais e também de diferentes manifestações de um mesmo indivíduo. A proposição das áreas e volumes de um espaço só pode atender aos desejos do homem se for feito ao redor de uma dialética contínua entre o espaço Amplo e o Restrito.

6º EIXO: Espaço Vertical X Espaço Horizontal

A arquitetura evolui ao redor da noção do horizontal e do vertical. A casa é imaginada como um ser vertical, pois possui porão e sótão e propõe uma oposição entre a racionalidade do teto e a irracionalidade do porão. As construções para o alto são edificadas, são pensadas e elaboradas, enquanto a parte inferior é simplesmente cavada. Os prédios, onde não há porão, não possuem raízes, é um simples buraco no meio de caixas superpostas. É uma existência exteriormente vertical e essencialmente horizontal. (NETTO, J. Teixeira Coelho. A Construção do Sentido na Arquitetura. 4 ed. São Paulo: Perspectiva S.A., 1999.)
O efeito da verticalidade e da horizontalidade sobre o homem precisa ser determinado. O arquiteto deve propor um espaço criativo combinatório de formas e planos no qual o usuário pode movimentar-se livremente, não apenas em direções marcadas e definitivas. O fundamental da arquitetura moderna é a temporalização do espaço. Atualmente os espaços não são divididos, são apenas vistos. Devemos criar espaços para serem vividos de maneira que possam ser experimentados, tocados, percorridos, modificados.

Temporalizar o espaço é propor um espaço que se modifica pela possibilidade de vivê-lo. A ação sobre o eixo vertical e horizontal é um dos instrumentos básicos contra o tédio e a opressão arquitetônica. 

7º EIXO: Espaço Geométrico X Espaço Não Geométrico

A geometria é um instrumento fundamental para tornar real o pensamento, e o intermediário entre o concreto e o abstrato.

O pensamento arquitetural utiliza a esquematização geométrica para tornar mais clara uma determinada realidade. Os arquitetos confundem o concreto com o abstrato, confundem o pensamento sobre o espaço com o próprio espaço e acabam pôr impor um espaço de representação ao invés de propor um espaço real.

As casas e as cidades de hoje sofrem de glometrice crônica aguda. O ângulo reto, as paralelas e perpendiculares, as formas regulares predominam em toda parte, são consideradas sinônimo de modernidade.

O geométrico se impõe a vida (o orgânico), o artificial ao natural, o condicionamento à liberdade. O fundamental da concepção ortogonal é que a movimentação desse espaço torna-se simples, direta e fácil, mas o traçado geométrico rígido sempre terá como objetivo reduzir a liberdade do indivíduo, assim as necessidades orgânicas do usuário são eliminadas. (NETTO, J. Teixeira Coelho. A Construção do Sentido na Arquitetura. 4 ed. São Paulo: Perspectiva S.A., 1999.)
O traçado tortuoso, informal, é um dos elementos fundamentais para a animação de um espaço, para a sua vitalização. Nele sempre há algo a conhecer. O espaço não geométrico é um dos motores de temporalização do espaço. O informal absoluto não é praticável em arquitetura, mas se estende pelo menos como oposição ao sempre reto. (NETTO, J. Teixeira Coelho. A Construção do Sentido na Arquitetura. 4 ed. São Paulo: Perspectiva S.A., 1999.)
Outra metodologia que pode ser utilizada é a dos princípios ordenadores, conceitos expostos no livro “Arquitectura: forma, espacio y ordem”, de Francis Ching (1999):

Hierarquia: articulação da relevância ou significação de uma forma ou um espaço em virtude de sua dimensão, forma ou situação relativa as outras formas e espaços da organização;

Eixo: linha definida por dois pontos no espaço, em torno da qual cabe dispor formas e espaços;

Ritmo/repetição: utilização de modelos recorrentes, e de seus ritmos resultantes, para organizar uma série de formas ou espaços similares;

Simetria: distribuição equilibrada, de formas e espaços ao redor de uma linha (eixo) ou de um ponto (centro) comum;

Pauta: linha, plano ou volume que, por sua continuidade e regularidade, serve para reunir, acumular e organizar um modelo de formas e espaços.
1.2.2 Metodologia de Análise do Sítio

A metodologia de análise do sítio a ser utilizada é a do capítulo 2 do livro sob o título A Arquitetura Paisagista – morfologia e complexidade que descreve sobre os Componentes da Forma da Paisagem da autora Manuela Raposo Magalhães, que trata de conceitos de análise com ênfase em áreas de caráter rural, que é o caso em que se encontra o lote que irei trabalhar para a implantação do complexo. 

Segundo a autora, Quando o Arquiteto Paisagista molda a paisagem, em termos de conhecimento adquirível, tem estes dois mundos distintos que o modernismo separou em ciências biofísicas e ciências humanísticas.
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Humanização da Paisagem




Técnica

Cultural

(MAGALÃES, Manuela Raposo. A Arquitetura Paisagista – morfologia e complexidade. – Ed Estampa, Lisboa, 2001)

Componentes de base ecológica: A expressão espacial no território resultante da interação dos fatores de ambiente constitui a estrutura ecológica da paisagem. É esta estrutura que está na origem da paisagem natural.

A designação de paisagem natural, no entanto, deixou de poder ser utilizada, na maior parte da Europa, uma vez que a paisagem originária foi profundamente modificada pela intervenção do homem, dando origem àquilo que hoje se designa por paisagem cultural. Esta é assim constituída pela paisagem natural alterada pelas estruturas construídas pelo homem, que originaram a paisagem rural e a paisagem urbana.  (MAGALÃES, Manuela Raposo. A Arquitetura Paisagista – morfologia e complexidade. – Ed Estampa, Lisboa, 2001)
1.2.2.1 Fatores do Ambiente

O relevo e o topoclima

As formas do terreno são também freqüentemente indicadoras dos processos geomorfológicos que lhe deram origem, pelo que não podem ser olhadas numa perspectiva exclusivamente formal. 

As diferentes situações criadas pelo relevo, oferecendo, ora pontos dominantes com a abertura de largas vistas, ora zonas encaixadas entre vertentes, condicionam ainda a acessibilidade e alteram as perspectivas. (MAGALÃES, Manuela Raposo. A Arquitetura Paisagista – morfologia e complexidade. – Ed Estampa, Lisboa, 2001)
O relevo é em si mesmo, um mobilizador e, simultaneamente, um incontornável indicador do funcionamento ecológico da paisagem. A sua interpretação, enquanto indicador sintético daquele funcionamento, é indispensável a uma intervenção conhecedora, em termos de sustentabilidade ecológica, uma vez que, a existência de relevo mesmo que pouco acentuado
, diferencia distintas áreas ecológicas, cada uma das quais apresenta diferentes aptidões para a instalação das atividades. 
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Figura 1.2.2.1 – Esquema das principais situações ecológicas geradas pela morfologia do terreno.

FONTE: Magalhães, Manuela Raposo. A ARQUITETURA PAISAGISTA, pag 342

Ed. Estampa, Lisboa, 2001

Cabeços: Os cabeços são constituídos pelas cumeadas e pelas zonas mais ou menos aplanadas, consoante a litologia, contíguas às mesmas e correspondentes à “encosta do monte”. Podem ser mais ou menos largos, e na sua forma mais reduzida, apresentam-se só como a cumeada. De uma perspectiva estritamente ecológica, os cabeços constituem zonas extremamente sensíveis, cuja degradação produz alterações profundas no equilíbrio ecológico de toda a bacia hidrográfica, tanto ao nível da erosão, como do ciclo hidrológico. (MAGALÃES, Manuela Raposo. A Arquitetura Paisagista – morfologia e complexidade. – Ed Estampa, Lisboa, 2001)
Vertentes: As vertentes caracterizam-se por serem áreas particularmente favoráveis às fundações das edificações, dada a permanente lavagem que sofrem pelas águas da chuva, com a conseqüente eluviação do solo, a qual aumenta com o declive, dependendo também do seu revestimento por vegetação. Paralelamente, nesta situação, o microclima é mais temperado, devido à circulação das brisas de encosta.

Zonas adjacentes às linhas de água (leitos de cheia e valeiros): Por zonas adjacentes às linhas de água consideram-se as zonas mais ou menos aplanadas, contíguas às margens das linhas de água que assumem diferentes expressões, consoante se situem na zona a montante ou na zona a jusante da bacia hidrográfica
.

Estas zonas são caracterizadas por uma maior umidade do solo, que vai aumentando à medida que se desce para a zona inferior da bacia hidrográfica. A jusante, a zona adjacente é normalmente mais larga, mais úmida e diretamente influenciada pela toalha freática, sendo aqui que freqüentemente ocorrem cheias, pelo que, nesta situação, a zona adjacente é designada por leito de cheia, ou por outras designações regionais como várzea, campo, veiga, campina, etc;

É também nestas zonas que se acumulam os materiais eluviados das cotas mais altas, dando posteriormente origem aos solos de aluvião que apresentam elevada aptidão para a produção de biomassa e elevada permeabilidade à água, constituindo assim áreas de maior infiltração e recarga dos aqüíferos subterrâneos. 

Morfologia do Terreno

Na carta da morfologia do terreno são representadas assim as três zonas ecológicas acima descritas (cabeços, vertentes e zonas adjacentes às linhas de água). Significa a forma que resulta da estrutura, mas não é igual à mesma. Nesta perspectiva, designou-se por morfologia do terreno a forma global do terreno, da qual as estruturas foram realçadas, que constitui um importante indicador do comportamento dos fenômenos descritos anteriormente.

Sistemas úmidos e sistema secos: A classificação de todas as áreas planas ou côncavas, onde a água e o ar frio se acumulam – sistemas úmidos; e a de todas as áreas inclinadas ou convexas que conduzem a um maior ou menor escoamento das águas e do ar frio – sistemas secos. (MAGALÃES, Manuela Raposo. A Arquitetura Paisagista – morfologia e complexidade. – Ed Estampa, Lisboa, 2001)
1.2.2.2  O Solo

Perdas por Erosão: Um dos processos que leva à perda de solo arável é o da erosão que consiste na sua destruição e transporte. Não se refere aqui o processo natural de erosão designado por “erosão geológica”, que se processa lentamente, dando origem às formas de relevo nas quais o ciclo de degradação do solo é normalmente compensado posteriormente, pela sua renovação, na fase de pedogênese.  (MAGALÃES, Manuela Raposo. A Arquitetura Paisagista – morfologia e complexidade. – Ed Estampa, Lisboa, 2001)
Os métodos de combate à erosão podem ser de natureza física, quer reduzindo o declive através do aterramento, quer utilizando práticas culturais como as lavouras segundo as curvas de nível. No revestimento por vegetação, é necessário reconhecer o papel dos diversos estratos, nomeadamente o arbustivo e o herbáceo, no qual as gramíneas desempenham um importante papel na prevenção contra erosões.

Perdas por edificação: O outro grande fator de perda do solo arável é a sua ocupação por edificações e infra-estruturas. De acordo com os historiadores da economia, a localização das cidades teve sempre origem na possibilidade de existência duma produção excedentária que permitisse alimentar a população urbanizada e criar condições ao aparecimento de outras tarefas que não as ligadas à agricultura. 

Podemos verificar que por todo o lado continuam a implementar loteamentos e construções totalmente desinseridos das malhas urbanas já existentes, comprometendo novas áreas. Por outro lado, a construção de estradas e auto estradas ignora os traçados já existentes que poderiam em alguns casos ser recuperados, destruindo indiscriminadamente solos de elevada capacidade de uso, sem atender aos fluxos de água e das massas de ar e ainda às circulações preexistentes, das quais vivem as explorações agrícolas e as comunidades rurais. (MAGALÃES, Manuela Raposo. A Arquitetura Paisagista – morfologia e complexidade. – Ed Estampa, Lisboa, 2001)
1.2.2.3  A Água

A diversificada natureza do solo e do subsolo, bem como o revestimento, por vegetação, de determinadas áreas críticas das bacias hidrográficas, são também determinantes nesta intervenção, fazendo com que a água ora escorra superficialmente, gerando problemas de erosão e perda do solo arável, ora se infiltre, em maior ou menor grau, alimentando os caudais subterrâneos.

A intervenção na paisagem, com o objetivo de reter a água no solo, constitui assim um dos componentes de ordenamento prioritários, que deve ser planeada com base nas bacias hidrográficas. (MAGALÃES, Manuela Raposo. A Arquitetura Paisagista – morfologia e complexidade. – Ed Estampa, Lisboa, 2001)
[image: image6.jpg]CABECEIRA VERTENTE

Carvalhal
ou introduzidas

: L. 4gua
| eito : leito : Leito
ae cheia :  emargens : de cheia
Freixo Galeria Freixo

Ulmeiro repicola Ulmeiro




Figura 1.2.2.2 – Localização da Mata de Proteção em função do declive, segundo Molchanov, 1963

FONTE: Magalhães, Manuela Raposo. A ARQUITETURA PAISAGISTA, pag 369

Ed. Estampa, Lisboa, 2001
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Figura 1.2.2.3 – Localização da mata em função da conservação da água e do solo.

FONTE: Magalhães, Manuela Raposo. A ARQUITETURA PAISAGISTA, pag 368

Ed. Estampa, Lisboa, 2001

Os valores do escoamento para vários tipos de revestimento do solo demonstram a importância do planeamento dos usos nas bacias hidrográficas:

	
	E. Superficial
	Infiltração
	Evaporação

	Em superfícies impermeabilizadas
- Edificações, asfaltados, terra batida.
	0,84


	0,0
	0,2

	Em superfícies com condições normais de agricultura
	0,3 – 0,5


	0,4 – 0,6
	0,1

	Mata ou matos com boa cobertura (60%)
	0,2


	0,7
	0,1


Tabela 1.2.2.1 – Exame das superfícies em relação a água

FONTE: Magalhães, Manuela Raposo. A ARQUITETURA PAISAGISTA, pag 371

Ed. Estampa, Lisboa, 2001

O significado hídrico da mata parece consistir sobretudo na regulação do balanço hídrico, através da diminuição do escoamento superficial, devido à grande capacidade de absorção do solo florestal.

A água absorvida pela manta de musgos é em seguida cedida muito lentamente às camadas mais profundas do solo, dependendo da sua permeabilidade. È evidente que a capacidade de absorção dos solos florestais tem também um papel fundamental na prevenção das cheias. (MAGALÃES, Manuela Raposo. A Arquitetura Paisagista – morfologia e complexidade. – Ed Estampa, Lisboa, 2001)
Papel da Edificação: Outro problema que interessa particularmente ao ordenamento do território é sobre a impermeabilização das bacias hidrográficas, provocada pela edificação, no regime de escoamento. A ignorância deste fato, bem como do funcionamento do ciclo hidrológico, leva alguns planeadores e promotores imobiliários a proporem edificações nos leitos de cheia. Estas implantações tem consequências desastrosas, tanto no equilíbrio ecológico da paisagem, como na segurança e saúde dos residentes nessas zonas de risco.
 

As zonas adjacentes das linhas de água estão protegidas, quer pelo domínio público hídrico, quer pela reserva ecológica nacional. No entanto, a questão da ocupação ou não dos leitos de cheia, bem como de outras zonas das bacias hidrográficas, também fundamentais à regulação do escorrimento e infiltração da água, continua a ser objeto de cepticismo e frequentemente de ocupação frontal, por parte de técnicos e políticos com responsabilidades no planeamento e gestão da cidade.

Outro dos argumentos que justifica a manutenção das linhas de água a céu aberto, assumindo formas, tanto naturalizadas, como mais ou menos construídas, desde que se mantenha a flexibilidade do sistema, é que a água, assim como a vegetação, aumenta os gradientes de temperatura do ar sobre as superfícies naturezas, condições esta indispensável à aceleração das brisas locais que beneficiam enormemente a drenagem atmosférica, em meio urbano.
 

Para além dos aspectos referidos, importa sublinhar que as linhas de água, bem como as zonas adjacentes, constituem elementos da paisagem com potencialidades únicas para a criação de locais de lazer e a requalificação das áreas de expanção urbana. (MAGALÃES, Manuela Raposo. A Arquitetura Paisagista – morfologia e complexidade. – Ed Estampa, Lisboa, 2001)
Intervenção nas áreas críticas das bacias hidrográficas: As bacias hidrográficas apresentam áreas particularmente sensíveis no que diz respeito ao regime de escoamento hídrico, nas quais há que planear o revestimento, com o objetivo de aumentar a retenção e a infiltração das águas pluviais, o escoamento sub-superficial e reduzir a erosão.

As áreas críticas das bacias hidrográficas são:

· Os cabeços e orlas dos planaltos (encosta do monte) – devem ser revestidos por mata densa que permita a formação de sub-bosque.

· As bacias de recepção – devem ser revestidas por mata pouco consumidora de água, de preferência povoamentos mistos e resinosas e folhosas, ou por prado permanente, desde que pouco pastado. 

· As nascentes – devem ser revestidas por vegetação espontânea adequada.

· As vertentes com declive sujeitas a riscos de erosão – devem ser revestidas por mata densa que permita a formação de sub-bosques ou matos, já as com declive médio poderão ter qualquer uso desde que se faça contenções contra erosão.

· As zonas adjacentes às linhas de água – poderão ser utilizadas pela agricultura ou espaços verdes urbanos desde que compartimentadas.

· As margens das linhas de água – devem ser revestidas por uma galeria ripícola bem conformada, com os vários estratos da vegetação.

(MAGALÃES, Manuela Raposo. A Arquitetura Paisagista – morfologia e complexidade. – Ed Estampa, Lisboa, 2001)
1.2.2.4  A Vegetação
A vegetação resulta da forma interagindo com todos os fatores ecológicos citados anteriormente, para permitir determinadas associações e não outras. É preciso também conhecer o papel das diferentes associações e sucessões de vegetação, de modo a poder olhar para a paisagem em termos dinâmicos e relacionais. 

A vegetação constitui o material primordial de construção da paisagem, pelo que a profundidade do seu conhecimento refletir-se-á necessariamente na qualidade do projeto.

Papel da vegetação na cidade: Nomeadamente, a vegetação é um termorregulador da temperatura do ar, aumenta o teor de humidade do ar (uma árvore adulta, em pleno Verão, pode fornecer à atmosfera 300 – 500 l/dia), acelera as brisas de convecção, filtrando ou absorvendo as poeiras em suspensão na atmosfera, dá sombra no verão e permite usufruir do Sol no inverno (caso das caducifólias).

Sobre a vegetação herbácea, durante a noite as temperaturas mínimas são mais baixas do que sobre o solo nú uma vez que, durante o dia, o solo armazena menos calor, e de noite as perdas por radiação da superfície das plantas são elevadas. No entanto, a utilização de relvados na cidade, embora não produza os efeitos benéficos da termoregulação, durante a noite, justifica-se, não só pelo aumento da humanidade registrada junto ao solo, como pela absorção elétrica das poeiras e pela diminuição da temperatura do ar, durante o dia, em relação ao asfalto e outros pavimentos impermeáveis. A vegetação arbustiva atua de uma forma intermédia sobre os valores da temperatura do ar e do solo, relativamente aos outros dois tipos de revestimento vegetal.

A forma, a cor e a textura das plantas são elementos da composição, equivalentes ao tijolo, à pedra ou outros elementos inertes utilizados na construção da paisagem, com a diferença que, na qualidade de material vivo, as plantas tem uma evolução e exigências de conservação específicas.

Deste modo, a vegetação tem de ser considerada nos planos de plantação, que constituem peças do projeto de execução, como material formal a integrar desde o início da concepção, atendendo às suas características formais e aos seus requisitos ecológicos. 

O Clima da Cidade: O clima, não sendo um fator ecológico que assuma diretamente uma expressão espacial no território, a não ser em casos muito particulares de modelação do terreno provocada pela erosão eólica, influencia de tal modo outros fatores de ambiente, que constitui matéria cujo conhecimento é indispensável à construção da paisagem.

A impermeabilização do solo provocada pela edificação conduz a uma menor infiltração das águas pluviais e, conseqüentemente, a uma menor disponibilidade de água no subsolo e menores teores de umidade na atmosfera (4-8%). (MAGALÃES, Manuela Raposo. A Arquitetura Paisagista – morfologia e complexidade. – Ed Estampa, Lisboa, 2001)
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� Desde que haja escoamento hídrico, ou seja a partir de 1% de declive, todos os fenômenos anteriormente descritos, induzidos pelo escorrimento hídrico e atmosférico, tem como consequência a diferenciação de distintas situações ecológicas.


� O declive significativo para a caracterização desta situação ecológica depende do declive médio da unidade de paisagem em estudo.








� O trabalho final de graduação propõe um espaço amplo implantado em uma destas áreas em leito de cheia, mas a proposta prevê uma preservação e restauração natural deste espaço vegetal, com uma estrutura do tipo palafita, que será tratado mais adiante. AUTOR.


� Que é o que aconteceu na implantação da cidade de Igrejinha/RS, que percorre suas implantações no percurso das margens do Rio Paranhama. AUTOR.


� Para tanto será necessário a criação de espécies de clarabóias na estrutura do bloco do pavilhão para que os vegetais não fiquem sem luminosidade, essencial para sua vida, já que o projeto em questão irá utilizar um sistema de palafita e de grande área de cobertura, para conservação do leito de cheia e da vegetação natural.








